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"O temor do Senhor é o princípio da sabedoria."
Provérbios 1:7



Resumo

Este trabalho apresenta um estudo de caso relacionado ao processo de inscrição ca-
dastral de um heliponto privado no município de Piraúba - Minas Gerais, Brasil perante
aos órgãos competentes, Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e Agên-
cia Nacional de Aviação Civil (ANAC). Discute-se os procedimentos pertinentes desde a
elaboração do heliponto e cumprimento das normas para registro, seu andamento e con-
clusão. Esse procedimento propõe inscrever o heliponto privado e comprovar que ele esteja
de acordo com todos os requisitos da legislação vigente.

Palavras-chave: heliponto privado, inscrição cadastral, zona de proteção de heliponto,
regulamentação aeronáutica.
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Abstract

This work presents a case study related to the registration process of a private helipad
in Piraúba Minas Gerais Brazil dealing with the competent authorities, the Department of
Airspace Control (DECEA) and the National Civil Aviation Agency (ANAC). The relevant
procedures are discussed, from the preparation and compliance with the standards for
approval, their progress and completion. This procedure proposes to register the private
helipad and prove that it complies with all the requirements of current legislation.

Keywords: private helipad, cadastral inscription, helipad protection zone, aeronautical
regulations.
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1 Introdução

O presente trabalho apresenta um estudo de caso de um procedimento de inscrição
cadastral de um heliponto privado junto aos órgãos competentes brasileiros, Departamento
de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).
Propôs-se aos autores deste texto a inscrição cadastral de um Heliponto Privado na cidade
de Piraúba, assim todo o desenvolvimento apresentado foram feitos pelos autores. Detalha-
se as documentações e regulamentações necessárias para que sejam seguidas as diretrizes
da legislação vigente, e finalmente, após as análises, sendo todos os requisitos cumpridos,
inscreve-se um novo heliponto privado na base de dados do DECEA que atendam os
requisitos de operação.

Este projeto tem como objetivo apresentar as etapas para a inscrição do heliponto na
cidade de Piraúba, no estado de Minas Gerais, desde a intenção de criação do heliponto
pelo proprietário, a construção e por fim, o heliponto já registrado na base de dados do
manual de rotas aéreas (ROTAER), dando ênfase no passo a passo do processo, tal como
o preenchimento dos anexos e acesso aos sites das entidades competentes.

O primeiro capítulo deste trabalho compreenderá uma revisão de literatura, explorando
os termos fundamentais que serão empregados. Além disso, serão discutidos os documentos
indispensáveis e destacados os orgãos que regulamentam e fiscalizam as atividades aéreas.
Serão também esclarecidos alguns termos técnicos, visando facilitar a compreensão ao
longo da leitura do restante do trabalho.

O capítulo segundo trata da metodologia necessária para o processo de registro de um
heliponto no Brasil, trazendo exemplos e o procedimento detalhado do acesso aos portais
eletrônicos e o preenchimento dos requerimentos.

Por fim, serão apresentados os resultados do processo de registro de um heliponto na
cidade de Piraúba, no estado de Minas Gerais.
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2 Revisão de Literatura

No contexto do presente trabalho, dedicado à inscrição de helipontos, é imperativo ini-
ciar o processo de registro considerando diversos órgãos e terminologias específicas. Neste
sentido, esta revisão visa proporcionar uma breve explicação dos termos e entidades que
serão frequentemente mencionados neste estudo, estabelecendo assim uma base conceitual
essencial para a compreensão do tema em questão.

2.1 Helipontos

De acordo com a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), pelo RBAC 01, define
heliponto como :

"Área delimitada em terra, na água ou em uma estrutura destinada para uso, no todo
ou em parte, para pouso, decolagem e movimentação em superfície de helicópteros. Os
helipontos podem ser públicos ou privados". (ANAC, 2019)

Conforme a definição, é possivel observar que um heliponto é uma área destinada para
uso exclusivamente de helicópteros, e que podem ser divididos conforme a Tabela 1.

Tabela 1: Classificação dos Helipontos

Tipo Definição

Públicos são abertos para quase todo tipo de helicóptero, por meio de registro;

Privados
são abertos somente para aqueles que possuem permissão do
proprietário,não sendo permitido o uso para fins comerciais;

Militares
são públicos, porém abertos apenas para helicópteros militares
ou com autorização da administração do local;

Civis são públicos ou privados abertos à helicópteros civis.

Os helipontos também podem ser divididos como sendo helipontos de superfície ou
helipontos elevados, que conforme o nome sugere, para o heliponto de superfície trata-se
de um heliponto a nível do solo, como por exemplo um heliponto sobre o solo de uma
fazenda ou no pátio de uma empresa, já o heliponto elevado, é um heliponto localizado
sobre uma estrutura elevada, que por definição do RBAC 155 temos que: "é um heliponto
construído acima do nível do solo que permite o trânsito de pessoas abaixo de sua estrutura
ou no entorno imediatamente subjacente à projeção de sua estrutura sobre o solo.", seja
no alto de um prédio, ou sobre uma plataforma. (ANAC, 2024)

Também é importante ressaltar que um heliponto é estrategicamente projetado e re-
gulamentado para garantir a segurança e eficiência dessas operações. Essas áreas são
concebidas levando em consideração uma série de critérios, incluindo a localização ge-
ográfica, as características técnicas das aeronaves que serão atendidas e as normativas
estabelecidas por autoridades aeronáuticas.
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A fim de amplificar o entendimento do estudo, é importante mencionar as definições
de termos específicos usados nas documentações disponibilizadas e algumas abreviaturas
que necessitam de uma elucidação mais abrangente.

1. FATO - Área de aproximação final e decolagem: Significa a área definida sobre a
qual a fase final da manobra de aproximação para pairar ou pousar é concluída, e a
partir da qual a manobra de decolagem se inicia.

2. TLOF - Área de toque e elevação inicial: Significa a área de um heliponto na qual
um helicóptero pode tocar ou se elevar do solo.

3. Área de Segurança: Significa a área definida em um heliponto, no entorno da FATO,
que é livre de obstáculos, exceto aqueles necessários à navegação aérea e destinados
a reduzir os riscos de danos aos helicópteros que acidentalmente desviem da FATO.

4. ′
D

′: Significa a maior dimensão do maior helicóptero cuja operação é prevista no
heliponto, quando o(s) rotor(es) está(ão) girando, medida a partir da posição mais
à frente do plano do rotor principal para a posição mais recuada do plano do rotor
de cauda ou da estrutura do helicóptero.

5. Elevação do Heliponto: Significa a elevação do heliponto sendo elevação do ponto
mais alto da FATO.

6. Heliponto: Significa uma área delimitada em terra, na água ou em uma estrutura
destinada para uso, no todo ou em parte, para pouso, decolagem e movimentação
em superfície exclusivamente de helicópteros. Os helipontos podem ser públicos ou
privados.

7. Heliponto Elevado: Significa o heliponto (ou heliporto) construído acima do nível
do solo que permite o trânsito de pessoas abaixo de sua estrutura ou no entorno
imediatamente subjacente à projeção de sua estrutura sobre o solo.

8. Operação Diurna: Significa aquela Operação Diurna realizada no período entre nas-
cer e o pôr do sol.

9. Operador do Heliponto: Significa toda pessoa natural ou jurídica que administre,
explore, mantenha e preste serviços em heliponto de uso público ou privado, próprio
ou não, com ou sem fins lucrativos.

10. Código ICAO Aeroporto/Heliponto: Código de 4 letras exclusivo de cada aeropor-
to/heliponto visando facilitar e padronizar a identificação.

11. ′
SH

′: Sinalização Horizontal de Heliponto.

Segundo o RBAC 155, as superfícies da FATO e da TLOF são contínuas e niveladas.
Não é permitida a utilização simultânea de dois ou mais helicópteros em uma FATO.
Enquanto um helicóptero estiver utilizando determinada FATO, esta permanecerá indis-
ponível para operações de pousos e de decolagens de outros helicópteros. A Figura 1,
ilustra as marcas que compõem a superfície de um heliponto.
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Figura 1: Principais marcas de um Heliponto
Fonte: RBAC 155.

Cabe-se destacar a Sinalização Horizontal de Heliponto, Figura 2 que destaca a massa
máxima admissível de decolagem do helicóptero permitido a operar no heliponto e a
dimensão de FATO, ambas SH de cor branca. Se a massa máxima admissível for igual
ou superior a 1.000 kg, as frações de tonelada deverão ser arredondadas para o número
inteiro inferior mais próximo.

Figura 2: Representação da massa máxima admissível
Fonte: RBAC 155.
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Figura 3: Representação heliponto ao nível do solo
Fonte: https.helipads/cnsproj.

Figura 4: Representação heliponto elevado
Fonte: https.helipads/cnsproj.
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2.2 Classificação de Performance dos Helicópteros

Segundo, a ICA 11-408, os helicópteros são divididos em três classes de performance,
sendo:

• Helicópteros classe de performance 1: são helicópteros com desempenho capaz
de, em caso de falha crítica do motor, continuar voando de maneira segura para uma
área de pouso apropriada, a não ser que a falha ocorra antes de atingir o ponto de
decisão de decolagem (TDP) ou após passar o ponto de decisão de pouso (LDP).
Nesses casos, o helicóptero tem que ser capaz de pousar dentro da área de rejeição
de pouso ou decolagem.

• Helicópteros classe de performance 2: são helicópteros com desempenho capaz
de, em caso de falha crítica do motor, continuar voando de maneira segura para uma
área de pouso apropriada, a não ser que a falha ocorra logo após a decolagem ou
momentos antes do pouso. Nesses casos, um pouso forçado poderá ser necessário.

• Helicópteros classe de performance 3: são helicópteros com desempenho tal
que, em caso de falha crítica do motor em qualquer fase do voo, um pouso forçado
será necessário.

2.3 Órgãos Relacionados ao Processo de Registro de Heliponto

No Brasil, a aviação é regulamentada e supervisionada por diversas entidades e órgãos
que desempenham papéis cruciais para garantir a eficiência e conformidade com normas
estabelecidas, possuindo um sistema complexo e abrangente para regular e garantir a segu-
rança da aviação civil. Diversas entidades e órgãos governamentais e privados trabalham
em conjunto para o bom funcionamento do setor. Algumas das principais entidades e
órgãos relacionados à aviação no Brasil incluem:

1. Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC): É a principal agência regulatória
da aviação civil no Brasil, a ANAC é responsável pela regulamentação e fiscaliza-
ção da aviação civil no país. Ela estabelece normas e padrões para a operação de
aeronaves, aeroportos e helipontos, além de conceder certificações e autorizações.

2. Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA): Subordinado à Força
Aérea Brasileira (FAB), o DECEA é responsável pelo controle do espaço aéreo,
garantindo a segurança e eficiência das operações aéreas. Ele coordena a navegação
aérea, controle de tráfego aéreo e serviços de telecomunicações.

3. Comando da Aeronáutica (COMAER): O COMAER é o órgão de cúpula da
Força Aérea Brasileira (FAB) responsável pela gestão e operação tendo como prin-
cipal missão planejar, coordenar, controlar e executar as atividades aeroespaciais
no âmbito nacional. O COMAER está subordinado diretamente ao Ministério da
Defesa e é chefiado por um oficial-general da Aeronáutica.

Estas entidades colaboram de maneira integrada para assegurar o funcionamento se-
guro e eficiente da aviação no Brasil, contribuindo para o desenvolvimento e aprimora-
mento contínuo do setor. Sendo os orgãos contactados para a inscrição do heliponto.
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2.4 Publicações Técnicas Relevantes

As publicações e leis aeronáuticas são essenciais para a organização e segurança do
setor de aviação. Os Regulamentos Brasileiros de Aviação Civil (RBAC) estabelecem os
requisitos e normas a serem seguidos por operadores, pilotos e demais profissionais da
aviação, abrangendo desde a certificação de aeronaves até procedimentos operacionais.

A Instrução do Comando da Aeronáutica (ICA), fornece diretrizes e orientações espe-
cíficas para a implementação prática das normativas. Essas instruções detalhadas contri-
buem para a uniformidade e consistência nas práticas operacionais (DECEA, 2024).

O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), é a legislação fundamental que regula
aspectos jurídicos da aviação no Brasil, tratando de temas como responsabilidade civil,
infrações, e procedimentos administrativos. Ele fornece a base legal para a atuação da
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e demais órgãos relacionados à aviação (P. D.
REPÚBLICA., 1986).

Em conjunto, essas publicações e leis garantem a conformidade, segurança e eficiência
nas operações aéreas, contribuindo para a integridade do sistema de aviação civil e a
proteção dos interesses dos passageiros, tripulantes e da sociedade como um todo.

2.5 Regulamentações Vigentes

Para se iniciar um processo de inscrição de um heliponto privado deve-se conhecer as
regulamentações concernentes ao processo. De maneira prévia, o interessado deve obter
o Parecer do COMAER acerca da segurança da navegação aérea, o qual, é condição
necessária para se iniciar processos de registro na ANAC. No âmbito do DECEA, os
processos da área AGA são regulados pela ICA 11-3. A ANAC, por sua vez, órgão
regulador brasileiro, normatiza as atividades aéreas através dos Regulamentos Brasileiros
de Aviação Civil (RBAC), (Ministério do Comando da Aeronáutica, 2020).

• PORTARIA Nº 3.352/ANAC [1]: Dispões sobre Relação de Documentos e Pra-
zos dos Processos.

• RBAC 155: [3]: Dispõe sobre Helipontos.

• RBAC 161: [4]: Dispõe sobre o Plano de Zoneamento de Ruídos.

• ICA 11-3: [10]: Dispõe sobre os Processos da área de aeródromos (AGA) CO-
MAER.

• ICA 11-408: [11]: Dispõe sobre as Restrições aos objetos projetados no espaço
aéreo que possam afetar adversamente a segurança ou a regularidade das operações
aéreas.

• ICA 63-19: [12]: Dispõe sobre os Critérios de análise técnica da área de aeródromos.

• Lei Federal nº 7565/86: [13]: Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica.
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2.6 Plano Básico de Zona de Proteção de Heliponto

Segundo a ICA 11-408, para os helipontos com tipo de operação VFR e FATO de
formato quadrado ou retangular, a superfície de aproximação pode possuir uma seção
única (helicópteros classe de performance 1 e 2) ou duas seções (helicópteros classe de
performance 3). Sendo ilustrado como exemplo nas Figuras 5 e 6 e na Tabela 2 a superfície
de aproximação de duas seções para helicópteros de classe de performance 3 (Ministério
do Comando da Aeronáutica, 2020).

a) Primeira seção ou seção única: uma borda interna, localizada na borda externa
da área de segurança operacional, horizontal e perpendicular ao prolongamento do
eixo da FATO, com elevação igual à da FATO no ponto onde a borda interna é
interceptada pela linha central da superfície de aproximação e determinada largura
igual à FATO mais a área de segurança operacional; duas bordas laterais originadas
nas extremidades da borda interna e divergindo uniformemente a uma determinada
razão a partir do plano vertical que contém o eixo da FATO; e uma borda externa
horizontal e perpendicular ao eixo da FATO, localizada a uma determinada distância
da borda interna e a uma determinada altura acima da FATO.

b) Segunda seção: uma borda interna, localizada no final da primeira seção, horizontal
e perpendicular ao prolongamento do eixo da FATO, com elevação igual à da borda
externa da primeira seção e determinada largura; duas bordas laterais originadas nas
extremidades da borda interna e divergindo uniformemente em uma determinada
razão a partir do plano vertical que contém o eixo da FATO; e uma borda externa,
localizada a uma determinada distância da borda interna, horizontal e perpendicular
ao eixo da FATO.
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Tabela 2: Dimensões das superfícies limitadoras de obstáculos - PBZPH.

Superfícies e Dimensões Classe de Performance 3

APROXIMAÇÃO
Primeira seção

Abertura para cada lado operação diurna (%) 10
Abertura para cada lado operação noturna (%) 15
Comprimento (m) 245
Largura externa operação diurna (m) Variável
Largura externa operação noturna (m) Variável
Gradiente (%) 8
Altura acima da FATO (m) 19,60
Segunda seção

Abertura para cada lado operação diurna (%) 10
Abertura para cada lado operação noturna (%) 15
Comprimento (m) 830
Largura externa operação diurna (m) 7R
Largura externa operação noturna (m) 10R
Gradiente (%) 16
Altura acima da FATO (m) 152
Comprimento total (m) 1075
DECOLAGEM
Abertura para cada lado operação diurna (%) 10
Abertura para cada lado operação noturna (%) 15
Comprimento (m) 245
Largura externa operação diurna (m) Variável
Largura externa operação noturna (m) Variável
Gradiente (%) 8
Altura acima da FATO (m) 19,60
Segunda seção

Abertura para cada lado operação diurna (%) 10
Abertura para cada lado operação noturna (%) 15
Comprimento (m) 830
Largura externa operação diurna (m) 7R
Largura externa operação noturna (m) 10R
Gradiente (%) 16
Altura acima da FATO (m) 152
Comprimento total (m) 1075

TRANSIÇÃO
Gradiente (%) 50

Fonte: Tabela 5.1 ICA 100-408/2020.
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Figura 5: Superfície de Aproximação e Decolagem Coincidentes
Fonte: ICA 100-408.

Figura 6: Rampa de Pouso e Decolagem
Fonte: ICA 100-408.
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2.7 Plataformas Digitais para Processo de Registro

Alguns sites são disponibilizados pelo governo federal para auxiliar em protocolos e
requerimentos, para o processo de inscrição de um heliponto no Brasil, dois deles são
imprescindíveis.

2.7.1 Sistema Portal de Aeródromos

O Sistema Portal de Aeródromos (SysAGA) é um sistema desenvolvido pelo DECEA
para gerenciamento dos processos definidos na ICA 11-3 e na ICA 11-4 no âmbito nacional.

Por meio do SysAGA, os usuários poderão preencher: requerimentos, fichas informa-
tivas de aeródromos ou helipontos ou auxílios à navegação aérea, planilha das elevações
do perfil longitudinal, informações topográficas e listas de verificação de documentos, bem
como enviá-los aos órgãos regionais do DECEA. O sistema permite ainda, a realização
de consultas sobre o andamento dos processos sob a responsabilidade de um determinado
usuário (GOV, 2024).

2.7.2 Sistema Eletrônico de Informações

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI!) serve para gerenciar processos e documen-
tos eletrônicos, tendo como principais características a libertação do paradigma do papel
como suporte físico para documentos institucionais e o compartilhamento do conhecimento
com atualização e comunicação de novos eventos em tempo real (GOV, 2024).
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Figura 17: Interface processo protocolado
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 18: Início do processo
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 19: Conferência documental
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.
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Figura 20: Análise técnica
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 21: Preparação de resposta
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 22: Resposta do órgão regional
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 23: Análise do PBZPH
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.
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Figura 24: Correção de não conformidades
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 25: Publicação no Diário Oficial da União
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Figura 26: PBZPH publicado
Fonte: Sistema do Portal de Aeródromos - DECEA.

Com o parecer favorável do COMAER, as obras podem ser iniciadas, seguindo a exe-
cução do projeto apresentado, possibilitando a continuidade e a viabilidade da construção
do Heliponto.

3.3 Procedimentos Perante a Agência Nacional de Aviação Civil

Após a deliberação favorável do COMAER, a construção do heliponto concluída, e
com a taxa para cadastro de aeródromo paga, reúne-se a documentação necessária listada
pela Portaria ANAC nº 3352/18, que pode ser encontrada no site da ANAC. Seguindo a
lista de documentação para o processo específico:

1. Parecer do COMAER

2. Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral de Aeródromo Privado
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3. Cópia do comprovante de pagamento da TFAC

4. Cópia da ART de Projeto e Execução e comprovante de pagamento junto ao CREA

5. Formulário Qualificação De Responsáveis por Aeródromo Privado

3.3.1 Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral

Um dos documentos necessários listados no Anexo II da Portaria ANAC nº 3352/18 é
o Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral de Aeródromo Privado, esse reque-
rimento trata-se de uma planilha editável e fica disponível na internet, no site do governo
federal, através do endereço eletrônico [9].

Com o o download efetuado, primeiramente deve se aceitar o termo de responsabilidade
de preenchimento, conforme Figura 27.

Figura 27: Termo de responsabilidade do requerimento
Fonte: Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral de Aerodromo Privado -

ANAC.

Em seguida deve se realizar o resto do preenchimento do requerimento de inscrição.
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Figura 28: Requerimento de inscrição de aeródromo privado
Fonte: Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral de Aerodromo Privado -

ANAC.

Figura 29: Requerimento de inscrição de aeródromo privado
Fonte: Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral de Aerodromo Privado -

ANAC.
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Figura 30: Requerimento de inscrição de aeródromo privado
Fonte: Requerimento de Inscrição e Atualização Cadastral de Aerodromo Privado -

ANAC.

3.3.2 Pagamento da Guia de Recolhimento da União

Uma das etapas do processo é a emissão da guia de recolhimento da união (GRU) e
o pagamento da taxa para o Fundo Aeroviário do Brasil, no site da ANAC, via endereço
eletrônico [8], é possível acessar através de uma pesquisa todas as taxas de fiscalização da
Aviação Civil e dentre elas a taxa necessária para o caso de registro de heliponto privado.
Algumas variações podem ser encontradas no recolhimento da guia, para o cadastro de
aeródromo existem cinco possíveis taxas, sendo apenas duas para inscrição de heliponto,
seja ele a nível do solo ou elevado, conforme mostra a Figura 31, com valores atualizados
em março de 2024.

Figura 31: Relação de taxas com descrição e valores
Fonte: Taxa de fiscalização da aviação civil - ANAC.

3.4 Peticionamento no Sistema Eletrônico de Informações

Para dar início ao processo de peticionamento de novo processo no SEI!, primeira-
mente é necessário realizar um cadastro junto ao sistema, que pode ser solicitado por
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qualquer pessoa física ou jurídica, depois de cadastrado, com o login e senha pode ser
efetuado o acesso ao portal, então, é necessário iniciar um peticionamento de processo
novo, escolhendo como tipo de processo a inscrição de um aeródromo privativo, Figura
32.

Figura 32: Página de Peticionamento
Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - ANAC.

Em seguida, será aberta uma página para preenchimento de um formulário, Figura 33
e anexo de todos os documentos listados no tópico 3.3.
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Figura 33: Formulário de Peticionamento
Fonte: Sistema Eletrônico de Informações - ANAC.

Sendo o processo enviado para ANAC, aguarda-se o prazo de análise pelo setor res-
ponsável, e através do SEI! possibilita o acompanhamento do andamento do processo em
ordem cronológica.
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4 Resultados

4.1 Definições das Características do Heliponto

Piraúba é uma cidade de Estado do Minas Gerais. Os habitantes se chamam pirau-
banos. O município se estende por 144,3 km² e contava com uma população de 11868
habitantes no censo de 2022. Vizinho dos municípios de Guarani, Tocantins e Astolfo Du-
tra, Piraúba se situa a 18 km a Sul-Oeste de Ubá, a cidade mais próxima nos arredores.
Situado a 361 metros de altitude, de Piraúba tem as seguintes coordenadas geográficas:
Latitude: 21° 16’ 9” Sul, Longitude: 43° 1’ 14” Oeste.

Foi proposto aos autores deste trabalho cadastrar no registro de aeroportos/helipon-
tos da ANAC, um Heliponto em Piraúba, assim todos os processos aqui citados foram
desenvolvidos pelos autores.

Foram estudadas as aplicabilidades para o Heliponto de Piraúba, definiu-se então se-
gundo análises anteriores de relevo, consulta na ICA 11-408 e decisão do Operador que
o heliponto será operado sob regras de voo VFR, com formato de FATO quadrada, com
Superfície de Aproximação e Decolagem coincidentes conforme Figuras 5 e 6, com Opera-
ção para Helicópteros Classe de Performance 3, que são Helicópteros com desempenho tal
que, em caso de falha crítica do motor em qualquer fase do voo, um pouso forçado será
necessário.

Segundo o uso dos operadores do heliponto o maior helicóptero pretendido a operar
com frequência será de diâmetro do Esquilo AS350, conforme Figura 34, assim escolheu-se
projetar a estrutura para suportar pelo menos 5 toneladas e a maior dimensão diâmetro
do helicóptero de projeto (D = 14m) para que as operações ocorram com sobra de espaço
caso opere maiores aeronaves com peso até 5 toneladas.
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Figura 34: Helicóptero AS350
Fonte: Helicopter Photos.

Após se estabelecer os parâmetros de escolha e decisão do operador, fez-se o levanta-
mento topográfico de viabilidade para a região, e conforme a área mais viável encontrada,
definiu-se a superfície de aproximação e decolagem coincidentes mais segura para a opera-
ção, conforme a Figura 35. Em anexo é demonstrado o documento completo da planta do
levantamento topográfico do heliponto de Piraúba - MG conforme as normas técnicas. É
importante notar que o rumo magnético de decolagem é demonstrado na Figura 36, sendo
o de pouso o rumo recíproco, levando em consideração a declinação magnética da terra,
valores obtidos através dos estudos e direcionado para a área que traz mais segurança para
as decolagens e aproximações de pouso.
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É importante salientar que alguns campos foram ocultados dos conseguintes documen-
tos para preservar os dados dos envolvidos no processo.

Figura 37: ART - Projeto e Execução
Fonte: CREA.
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Figura 40: Ficha Informativa de Heliponto - Preenchida via SysAGA
Fonte: SysAGA - Sistema Portal de Aeródromos.

Sendo a deliberação favorável provida pelo COMAER, gera-se a aprovação do Plano
Básico de Zona de Proteção de Heliponto, conforme Figura 41, então garante-se a possi-
bilidade de continuação do processo.
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Figura 41: Publicação da PBZPH
Fonte: Comando da Aeronáutica.
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4.3 Documentação da Agência Nacional de Aviação Civil

Após a publicação da PBZPH, deve-se reunir as documentações propostas e protocolar
no sistema SEI! um processo novo, do Tipo Aeródromos: Inscrição cadastral de aeródromo
de uso privativo e fazer o Upload de todos os itens para a Análise pela ANAC.

Para início do protocolo no sistema, é preenchido o Requerimento de Inscrição e Atu-
alização Cadastral, Figura 42.

Figura 42: Requerimento Inscrição Cadastral de Aeródromo Privado - Parte 1
Fonte: SEI! ANAC.
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Figura 46: Andamento do Processo segundo o sistema SEI!
Fonte: SEI! ANAC.

Após todas as devolutivas da ANAC, é finalmente publicada a Portaria 13364, Figura
47, que inscreve o heliponto de Piraúba - MG no cadastro de Aeródromos da ANAC, nessa
portaria se destaca a validade de 10 (dez) anos e a data de início de vigor da publicação.
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5 Considerações Finais

O processo de inscrição cadastral de heliponto na base de dados da ANAC e DECEA,
tem como principal objetivo padronizar a construção de um novo ponto de operação de
helicópteros garantindo a segurança dos envolvidos no uso do heliponto. É importante
notar que é permitido as operações de helicópteros em locais não homologados, entretanto
há riscos iminentes em locais não preparados, como obstáculos, fios de alta tensão que
representam um grande risco à atividade. Um heliponto devidamente inscrito segue os
procedimentos do DECEA e ANAC para ser construído e atende importantes requisitos
de segurança, garantindo assim que o operador tenha mais tranquilidades nas operações.

A superfície de aproximação e pouso de um heliponto depende do PBZPH, pode-se
notar a importância da zona de proteção, pois garante a certificação dessa área e limita
a construção de objetos projetados no espaço que acometam essa importante área onde
será rota constante de helicópteros.

Tendo em vista o desenvolvimento da aviação no Brasil, com aumento do número de
aeronaves de asa rotativa, inscrever mais helipontos no país é um grande avanço em termos
de infraestrutura e desenvolvimento, mostra que o Brasil tem condições de progredir no
setor de aviação e atender com mais qualidade e segurança os operadores de helicópteros.
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ANEXO A - Deliberação COMAER
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